
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2035347 - MG (2022/0340563-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ECOPLAM LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : MAURO LUIZ RODRIGUES DE SOUZA E ARAÚJO - MG050794
AGRAVADO : INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS
ADVOGADO : ÂNGELA REGINA SOARES LEITE - MG075865
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAO DE 
INSTRUMENTO. REJEIÇÃO EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE DE CRÉDITO. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
ADMISSIBILIDADE IMPLÍCITA.ART. 1º DO DECRETO 20.910/1932. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
interlocutória proferida pelo Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública e 
Autarquias Estaduais de Belo Horizonte/MG que, nos autos da execução 
fiscal movida pelo Instituto Estadual de Florestas – IEF, rejeitou a exceção 
de pré-executividade proposta pela agravante contra crédito que 
alega prescrito (prescrição intercorrente), determinando o prosseguimento 
da execução, com possibilidade de penhora on line de seus ativos 
financeiros, uma vez que não dispõe de bens que possam garantir eventual 
discussão de mérito. No Tribunal a quo, negou-se provimento ao recurso.

II - A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido 
de que o juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma 
implícita, sem necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de 
mérito recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os 
requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo 
necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. 
(EREsp 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte 
Especial, DJe 19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp 
1.865.084/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp 1.429.300/SC, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; AgRg no Ag 
1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
3/4/2014.)
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III - No que concerne à apontada violação dos arts. 1º e 4º do 
Decreto n. 20.910/1932, com razão o recorrente IEF a esse respeito, 
porquanto, consoante a pacífica jurisprudência do STJ, "o art. 1º do Decreto 
20.910/1932 apenas regula a prescrição quinquenal, não havendo previsão 
acerca de prescrição intercorrente, apenas prevista na Lei 9.873/1999, que, 
conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, não se aplica às 
ações administrativas punitivas desenvolvidas por Estados e Municípios, em 
razão da limitação do âmbito espacial da lei ao plano federal" (STJ, REsp 
1.811.053/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
10/09/2019). No mesmo sentido: STJ, AgInt no REsp 1.609.487/PR, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 23/02/2017; AgRg no 
REsp 1.513.771/PR, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe de 26/04/2016. Confira-se os seguintes julgados: AgInt no 
AgInt no REsp n. 1.773.408/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 1/10/2019, DJe de 4/10/2019; REsp n. 
1.732.450/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 17/5/2018, DJe de 21/11/2018.

IV - Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial 
para afastar a incidência da prescrição intercorrente, devendo os autos 
retornarem à origem para prosseguimento da execução.

V - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 19 de junho de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAO DE 
INSTRUMENTO. REJEIÇÃO EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE DE CRÉDITO. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
ADMISSIBILIDADE IMPLÍCITA.ART. 1º DO DECRETO 20.910/1932. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
interlocutória proferida pelo Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública e 
Autarquias Estaduais de Belo Horizonte/MG que, nos autos da execução 
fiscal movida pelo Instituto Estadual de Florestas – IEF, rejeitou a exceção 
de pré-executividade proposta pela agravante contra crédito que 
alega prescrito (prescrição intercorrente), determinando o prosseguimento 
da execução, com possibilidade de penhora on line de seus ativos 
financeiros, uma vez que não dispõe de bens que possam garantir eventual 
discussão de mérito. No Tribunal a quo, negou-se provimento ao recurso.

II - A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido 
de que o juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma 
implícita, sem necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de 
mérito recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os 
requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo 
necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. 
(EREsp 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte 
Especial, DJe 19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp 
1.865.084/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp 1.429.300/SC, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; AgRg no Ag 
1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
3/4/2014.)
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III - No que concerne à apontada violação dos arts. 1º e 4º do 
Decreto n. 20.910/1932, com razão o recorrente IEF a esse respeito, 
porquanto, consoante a pacífica jurisprudência do STJ, "o art. 1º do Decreto 
20.910/1932 apenas regula a prescrição quinquenal, não havendo previsão 
acerca de prescrição intercorrente, apenas prevista na Lei 9.873/1999, que, 
conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, não se aplica às 
ações administrativas punitivas desenvolvidas por Estados e Municípios, em 
razão da limitação do âmbito espacial da lei ao plano federal" (STJ, REsp 
1.811.053/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
10/09/2019). No mesmo sentido: STJ, AgInt no REsp 1.609.487/PR, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 23/02/2017; AgRg no 
REsp 1.513.771/PR, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe de 26/04/2016. Confira-se os seguintes julgados: AgInt no 
AgInt no REsp n. 1.773.408/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 1/10/2019, DJe de 4/10/2019; REsp n. 
1.732.450/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 17/5/2018, DJe de 21/11/2018.

IV - Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial 
para afastar a incidência da prescrição intercorrente, devendo os autos 
retornarem à origem para prosseguimento da execução.

V - Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que deu provimento 

ao recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, assim 

resumido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO – EXECUÇÃO FISCAL – MULTA AMBIENTAL 
– EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE – PRESCRIÇÃO ADMINISTRATIVA 
INTERCORRENTE – AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL NO ÂMBITO ESTADUAL – 
DECRETO FEDERAL 20.910/1932 – NÃO INCIDÊNCIA 1. “O art. 1º do Decreto 
20.910/1932 apenas regula a prescrição quinquenal, não havendo previsão acerca de 
prescrição intercorrente, apenas prevista na Lei 9.873/1999, que, conforme entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, não se aplica às ações administrativas punitivas desenvolvidas 
por Estados e Municípios, em razão da limitação do âmbito espacial da lei ao plano federal” 
(STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1893478/PR).

2. Ausente norma estadual autorizadora, descabido o reconhecimento da prescrição 
intercorrente no processo administrativo que deu origem ao título executivo exequendo, 
impondo-se a manutenção da decisão que rejeitou a exceção de pré-executividade.

3. Recurso não provido.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante ao exposto, com 
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fundamento no art. 255, §4º, III, do RISTJ, dou provimento ao recurso especial para 

afastar a incidência da prescrição intercorrente, devendo os autos retornarem à origem 

para prosseguimento da execução."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

CONTUDO, ROGATA VENIA, insta ainda salientar que a controvérsia posta nos 
autos foi solucionada pela Turma Julgadora da 5ª Câmara, com base nos “Princípios 
constitucionais da segurança jurídica, do devido processo legal, e da razoável duração do 
processo, e no artigo 206-A do Código Civil Brasileiro, conforme textualmente consta da 
decisão recorrida, veja:

[...]
Assim, percebe-se claramente que o acórdão recorrido foi assentado em fundamento 

de ordem constitucional, atacável somente em sede de recurso extraordinário, que, todavia, 
não foi interposto pela parte recorrente, por lhe recair o embaraço da Súmula nº 126 do 
Superior Tribunal de Justiça, in verbis:

[...]
No caso vertente, se o v. acórdão objurgado pautou-se em fundamento constitucional, 

utilizando-se dos princípios da segurança jurídica, do devido processo legal, e da razoável 
duração do processo, como fundamento autônomo e suficiente para dar provimento ao 
agravo de instrumento na instancia a quo, e não tendo sido interposto simultaneamente o 
recurso extraordinário cabível (precedente), não há como se conhecer do recurso especial, 
aliás, não poderia, nem mesmo analisá-lo.

[...]
Aqui, a hipótese não é tentativa de revistar a matéria, mas sim de que a Corte Superior 

aplique a Súmula 126, reconhecendo o equívoco da parte agravada ante a ausência do 
recurso em separado, no tocante ao capítulo decisório de jaez constitucional.

[...]
Com efeito, este Superior Tribunal de Justiça possui remansosa jurisprudência no 

sentido de que o Recurso Especial deve se fundamentar no antigo art. 535, II, do CPC 
quando não apreciada a matéria pelo juízo ou Tribunal a quo:

[...]
Ressalta-se ainda que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a 

irresignação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo 
suficientes alegações genéricas ou relativas a questões estranhas a controvérsia, ou até 
mesmo omissões, como foi o caso do art. 206 A do CC, sob pena de incidência, por analogia 
da súmula 182 do STJ.

[...]
Nesse passo, a decisão agravada merece ser revista para suprimir as omissões 

indicadas, erguidas nas contrarrazões, no que tange às condições de admissibilidade e 
conhecimento do Recurso Especial, além do que, não atendeu ao comando constitucional 
previsto no art. 93, IX, da Constituição Federal, já que indica existência “juízo de 
admissibilidade do especial na origem de “forma implícita”, e sem necessidade de exposição 
de motivos, não estando o julgador obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já encontrou motivo suficiente para proferir a decisão de assenso do 
Especial.

O artigo 926 do atual diploma processual geral trata diretamente no tema.
O CPC predicou a jurisprudência, assentando que para o apanhado de julgados 

merecer tal denominação deve ser uniforme (una), íntegro (mantida uma), estável (se 
mantenha por período razoável de tempo) e coerente (seja alvo de prestígio por parte dos 
membros da própria corte e dos julgadores a ela hierarquicamente subordinados).
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É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido de que o juízo de 

admissibilidade do especial pode ser realizado de forma implícita, sem necessidade de 

exposição de motivos. Assim, o exame de mérito recursal já traduz o entendimento de 

que foram atendidos os requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, 

inexistindo necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. 

(EREsp 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 

19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp 1.865.084/MG, relator Ministro 

Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp 

1.429.300/SC, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; 

AgRg no Ag 1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 

3/4/2014.)

No que concerne à apontada violação dos arts. 1º e 4º do Decreto n. 

20.910/1932, com razão o recorrente IEF a esse respeito, porquanto, consoante a pacífica 

jurisprudência do STJ, "o art. 1º do Decreto 20.910/1932 apenas regula a prescrição 

quinquenal, não havendo previsão acerca de prescrição intercorrente, apenas prevista na 

Lei 9.873/1999, que, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, não se 

aplica às ações administrativas punitivas desenvolvidas por Estados e Municípios, em 

razão da limitação do âmbito espacial da lei ao plano federal" (STJ, REsp 1.811.053/PR, 

relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 10/09/2019). No mesmo 
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sentido: STJ, AgInt no REsp 1.609.487/PR, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, DJe de 23/02/2017; AgRg no REsp 1.513.771/PR, relatora Ministra Regina 

Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 26/04/2016.

Confira-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. MULTA ADMINISTRATIVA. PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO ESTADUAL. LEI N. 9.873/99. INAPLICABILIDADE. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DECRETO N. 20.910/32. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL. 1.

Consoante a jurisprudência deste STJ, a legislação processual (art 557 do CPC/1973, 
equivalente ao art. 932 do CPC/2015, combinados com a Súmula 568 do STJ) permite ao 
relator julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência 
consolidada deste Tribunal. Ademais, a possibilidade de interposição de recurso ao órgão 
colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade. Precedentes.

2. O STJ possui entendimento consolidado de que a prescrição intercorrente prevista 
na Lei n. 9.873/1999 não se aplica às ações administrativas punitivas desenvolvidas por 
Estados e Municípios, em razão da limitação do âmbito espacial da lei ao plano federal.

Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AgInt no REsp n. 

1.773.408/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 1/10/2019, 
DJe de 4/10/2019).

 
ADMINISTRATIVO. MULTA ADMINISTRATIVA. PROCON. LEI 9.873/1999. 

INAPLICABILIDADE ÀS AÇÕES ADMINISTRATIVAS PUNITIVAS 
DESENVOLVIDAS POR ESTADOS E MUNICÍPIOS. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 1. Hipótese em que o Tribunal 
local entendeu pelo cabimento da incidência da Lei 9.873/1999 aos processos 
administrativos municipais do Procon.

2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado de que a 
prescrição intercorrente prevista na Lei 9.873/1999 não se aplica às ações administrativas 
punitivas desenvolvidas por Estados e Municípios, em razão da limitação do âmbito espacial 
da lei ao plano federal. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.608.710/PR, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 28.8.2017; AgInt no REsp 1.665.491/PR, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 28.11.2017; AgInt no REsp 
1.609.487/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 23.2.2017; AgRg no REsp 
1.513.771/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 26.4.2016;

AgRg no AREsp 509.704/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 1º.7.2014.

3. Assim, por estar em dissonância com o entendimento do STJ, deve ser afastada a 
aplicação do art. 1º, § 1º, da Lei 9.873/1999, com o retorno dos autos à origem para que se 
prossiga no julgamento do feito.

4. Recurso Especial provido (REsp n. 1.732.450/SC, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe de 21/11/2018).

Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial para afastar a 

incidência da prescrição intercorrente, devendo os autos retornarem à origem para 

prosseguimento da execução.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 
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provimento ao agravo interno.

É o voto.
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SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS
ADVOGADO : ÂNGELA REGINA SOARES LEITE - MG075865
RECORRIDO : ECOPLAM LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : MAURO LUIZ RODRIGUES DE SOUZA E ARAÚJO - MG050794

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ECOPLAM LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : MAURO LUIZ RODRIGUES DE SOUZA E ARAÚJO - MG050794
AGRAVADO : INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS
ADVOGADO : ÂNGELA REGINA SOARES LEITE - MG075865

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Documento eletrônico VDA37346886 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/06/2023 00:17:01
Código de Controle do Documento: ee9fe39e-4726-437c-abe2-79696245ecb9



Brasília, 20 de junho de 2023
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